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PROJETO DE LEI Nº 078

de 30 de novembro de 2009
 “Dispõe sobre regime de conta adiantamento para aquisição de medicamentos e equipamentos para cumprimento de decisões judiciais”

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal decreta e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1  Fica instituído o regime de conta adiantamento para aquisição de medicamentos e equipamentos constantes em decisões judiciais, para cumprimento junto a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º  O regime instituído pela presente Lei visa exclusivamente fazer em face de despesas em processos judiciais, com deferimento de liminares, cujo prazo de atendimento seja de até 10 (dez) dias. 

Art. 3º  Os pedidos de adiantamento deverão conter, expressamente:

I – 
Nome, cargo ou função do servidor requisitante e Secretaria;

II – 
Valor do adiantamento;

III – 
Dotação orçamentária.

Art. 4º  Os adiantamentos serão considerados como despesa efetiva à conta das respectivas dotações orçamentárias.

Art. 5º  Para efeitos desta lei poderão ser concedidos no máximo, até dois adiantamentos.

Art. 6º  Os adiantamentos para atender as despesas constantes nesta Lei não poderão exceder ao valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Art. 7º  O servidor responsável pelo adiantamento fica obrigado a prestar contas de sua aplicação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do numerário.


§ 1º - A prestação de contas será anexada ao processo correspondente a autorização do adiantamento.


§ 2º - A cada adiantamento corresponderá uma prestação de contas.


§ 3º - Enquanto não aplicados, o numerário correspondente ao adiantamento deverá ficar depositado em estabelecimento de crédito oficial, em conta especial, em nome do responsável, precedida da expressão “Conta Adiantamento PMB - JUDICIAL”.
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Art. 8º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação própria consignada em orçamento.

Art. 9º  Aplica-se no que couber a disposição constante na Lei 1.755, de 29 de março de 1971, alterada pela Lei 3.158/92.

Art. 10  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






Trata-se de projeto de lei visando instituir regime de conta adiantamento para aquisição de medicamentos e equipamentos em processos judiciais, com deferimento de decisões liminares.






O Município de Botucatu como de conhecimento dos Nobres Edis possui a Lei Municipal nº 1755/71, alterada por meio da Lei nº 3.158/92 que dispõe sobre o regime de adiantamento para atendimento de despesas pagas em outros Municípios, viagens, alojamento, alimentação e despesa miúda de pronto pagamento.






Todavia, em decorrência do elevado número de decisões judiciais com deferimento de liminares, não raras vezes com prazos exíguos, a Administração não consegue atender a determinação judicial, em face dos prazos normais para aquisição de medicamentos e equipamentos.






O não atendimento da decisão judicial, além de poder eventualmente causar desobediência por parte da autoridade impetrada, poderá causar um dano maior, ou seja, eventualmente um paciente em estado terminal poderá vir a óbito por falta de medicamento ou equipamento.






Outrossim, a Administração deixa claro que referido adiantamento será para aquisição de medicamentos e equipamentos, em AÇÕES JUDICIAIS, com prazo de cumprimento inferior a 10 (dez) dias e cujo valor não ultrapasse a importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais).






Pelo exposto anteriormente e ante o relevante alcance social do projeto anexo, a aprovação é medida que se impõe.

Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal

